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RESUMO
O presente projeto apresenta um levantamento geral do processo de modernização 
dos processos de trabalho utilizados no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
(São  Paulo)  e  nos  demais  23  regionais,  após  2005,  enfocando  as  unidades 
judiciárias de 1ª instância, os trâmites processuais e a necessidade de melhorias na 
prestação  jurisdicional,  que  deve  ser  célere  e  eficiente.  Objetiva  analisar  os 
convênios  existentes  e  os  que  ainda  podem vir  a  ser  implementados  no  Poder 
Judiciário, expondo elementos para melhorar a percepção de qualidade no serviço 
público. Metodologicamente foi realizado um estudo de caso, onde foram verificadas 
as atividades informatizadas e as que podem ser aprimoradas, visando à adequação 
do  Tribunal  aos  dispositivos  legais.  O  estudo  possibilitou  a  compreensão  da 
necessidade de aprimoramento nos processos de trabalho, objetivando um maior 
êxito nas execuções trabalhistas, de grande gargalo tanto no Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região, quanto no Brasil. Apresenta como resultado, a descrição dos 
acordos encontrados no Tribunal Trabalhista de São Paulo e ações pontuais que 
ocorrem nos outros Tribunais Regionais do Trabalho do país, de forma a viabilizar  
uma ampliação dos acordos existentes, informatizando alguns procedimentos ainda 
realizados manualmente, obtendo-se maior capacidade de resposta à população.
Palavras-chave: gargalo processual, convênios de cooperação, modernização dos 
processos de trabalho, celeridade, eficiência.
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ABSTRACT
The present essay presents a general survey of the process of modernization of the 
work processes in the Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (São Paulo) and 
in the other Regional Labor Courts of Brazil, after 2005, focusing the Judiciary Units 
of 1ª Instance, the procedural proceedings and the necessity of improvements in the 
judgement, that must be quick and efficient. Your main objective is to analyze the 
existing accords and the ones that still can come to be implemented in the Judiciary 
Power, displaying elements to improve the perception of quality in the public service.  
The used method consisted in a case, that showed the modernized activities and 
those ones that could be improved, aiming to the adequacy of the Court to the legal 
devices.  The  study  has  made  possible  the  understanding  of  the  necessity  of 
improvement in the work processes, objectifying more success in the payment of the 
debts  proceeding  by  the  judgment  execution,  that  is  an  immense  problem as 
much in São Paulo as in Brazil. It presents as resulted, the description of the 
agreements found in the Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região and actions 
that occur in the others Tribunais Regionais do Trabalho of the country, of form to 
make possible a magnifying of the existing arrangements, mechanizing some 
procedures still carried through manually, giving better capacity of reply to the 
population.
Keywords: judgment execution trouble, co-operation agreement,  modernization of 




O presente trabalho objetiva expor uma solução prática para a fase executória 
do processo trabalhista, visando além de razoabilidade na duração de seus trâmites, 
melhoria  na  celeridade  processual  e  efetividade  no  cumprimento  das  decisões 
judiciais, principalmente as relacionadas à satisfação do crédito pelo exeqüente, que 
em algumas demandas, ‘ganha, mas não leva’.
É  de fundamental  relevância tal  assunto,  tendo em vista  a quantidade de 
processos  pendentes  em fase  de  execução  em Primeira  Instância1,  no  Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região2 (e nos outros 23 Regionais – TRTs), muitos dos 
quais não irão obter o sucesso esperado pelos credores, gerando uma sensação de 
injustiça e de descrédito em face aos órgãos públicos, principalmente aos do Poder 
Judiciário.
A  partir  deste  quadro,  será  demonstrado  estatisticamente  e  analisado  o 
quanto a informatização dos processos de trabalho, intensificados nos últimos três 
anos, na Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba tem contribuído para uma prestação 
jurisdicional mais eficiente.
Por fim, após estudos sobre processos que ainda podem ser modernizados, 
serão indicadas algumas sugestões que contribuirão ainda mais, para o aumento do 
êxito nas soluções dessas demandas trabalhistas.
Ressalta-se,  contudo,  que  o  presente  projeto  não  abordará  a  questão  do 
Processo Judicial Eletrônico (PJe, também denominado PJe/JT), o qual se encontra 
1 De acordo com dados extraídos do Relatório Justiça em Números 2009: Indicadores do Poder  
Judiciário,  o Tribunal Regional  do Trabalho da 2ª Região /  SP, à época, possuía 290.300 casos 
pendentes em fase de execução, desconsiderados os 172.465 casos novos. No ano, foram baixados 
da  execução  no  1º  Grau,  171.310  processos.Enfatiza-se  que,  em  Primeira  Instância,  foram 
distribuídos 342.771 processos, e já estavam pendentes 168.873 neste mesmo período.
2 O TRT2 localiza-se no Estado de São Paulo. Engloba a capital, São Paulo, a região metropolitana  
paulista (Arujá, Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-
Guaçu,  Ferraz  de  Vasconcelos,  Francisco  Morato,  Franco  da  Rocha,  Guararema,  Guarulhos, 
Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, 
Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, 
Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Suzano, Taboão 
da Serra) e a Baixada Santista (Cubatão, Guarujá, Praia Grande, Santos, São Vicente), conforme 
dados  extraídos  da  Lei  nº  7.520,  de  15  de  julho  de  1986,  disponível  em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1980-1988/L7520.htm, acesso em: 10/09/2011.
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em  fase  de  projeto,  no  2º  Regional,  e  que  certamente  será  outro  instrumento 
importante para proporcionar maior rapidez no andamento dos processos.
1.1. Apresentação / Problemática
Estudos  realizados  pelo  SINTRAJUD  –  Sindicato  dos  Trabalhadores  do 
Judiciário Federal no Estado de São Paulo, em 2009, apontaram um crescimento no 
importe de 89,22% na distribuição de novas ações, entre os anos de 1995 e 2007, 
no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região. É um número bastante expressivo, 
ainda mais quando se leva em consideração o tamanho do tribunal.
Define o Relatório Justiça em Números 2009: Indicadores do Poder Judiciário, 
que o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região / SP é um tribunal de grande 
porte. Para esta classificação, o Conselho Nacional de Justiça (2009, p. 56) levou 
em consideração “o total  anual  da despesa total  da justiça,  de casos novos,  de 
processos  em tramitação,  de  magistrados,  de  servidores  (inclusive  estagiários  e 
terceirizados) e número de servidores da área judiciária.”
Apesar da grandiosidade, a taxa de congestionamento, que de acordo com 
referido Conselho (2009, p. 104) é “o indicador utilizado para aferir, em determinado 
ano,  o  percentual  dos  processos  em tramitação  que  ainda  não  foram baixados 
definitivamente” é bastante elevado: 63%, o que significa que apenas há êxito em 
37% das demandas, levando-se em conta a execução processual.
Elucida o CNJ (2009, p. 106)
a Justiça do Trabalho de 1º grau teve, em 2009, taxa de congestionamento, 
em sua fase de execução,  de 66,8%, isto  é,  de cada 100 processos que 
tramitaram, no ano em questão, (aproximadamente) 67 não tiveram sua baixa 
definitiva  alcançada.  Comparativamente  à  fase  de  conhecimento,  o 
congestionamento na fase de execução é 78% maior.
A  partir  deste  panorama,  verifica-se  ser  de  suma  importância  o 
aprimoramento da Justiça Trabalhista e de sua prestação jurisdicional, para que se 
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diminua  a  morosidade  dos  processos  e  melhore  a  efetividade  da  prestação 
jurisdicional, inclusive minimizando a inadimplência e a sensação de impunidade.
Para contribuir com isso, o TRT2 ver firmando alguns convênios, na última 
década, visando facilitar a atuação dos magistrados e dos servidores, de modo que 
sejam  simplificados  os  processos  de  trabalho  e  se  alcance  maior  sucesso  nas 
execuções trabalhistas, certamente o gargalo dessa Justiça Especializada.
1.2. Objetivo Geral do Trabalho
Ante o consignado, o principal objetivo deste projeto consiste em analisar o 
quanto a informatização dos processos de trabalho, através de convênios, na Justiça 
Trabalhista, tem contribuído para uma prestação jurisdicional mais eficiente e fazer 
um levantamento de processos que ainda podem ser modernizados.
1.3. Objetivos Específicos
Especificamente pode-se citar como objetivos desta pesquisa:
a) Levantamento dos processos já informatizados;
b) Estudo de processos que podem e devem ser modernizados;
c) Elaboração de sugestões para melhorias nestes processos, com base em 
ações que ocorrem em outros regionais e na legislação.
1.4. Justificativas do Objetivo
A principal  motivação  para  o  desenvolvimento  desse  projeto  técnico  foi  a 
verificação,  na  prática,  das dificuldades existentes  para  a obtenção de êxito  em 
execuções trabalhistas.
Percebeu-se que a legislação, apesar de ter sido alterada com a finalidade de 
simplificar  procedimentos,  ainda  assim  mantém  lentidão  nos  trâmites,  dado  ao 
volume de serviço e à imensa demanda por parte da população, aos serviços da 
Justiça Trabalhista.
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Pensando  em  melhorar  este  quadro,  na  última  década  foram  firmados 
convênios, com outros Órgãos Públicos, estabelecendo procedimentos eletrônicos, 
nos  quais  o  acesso  é  feito  através  de  login e  senha  pessoal.  Estes  convênios 
facilitaram  a  atuação  dos  juízes  e  dos  servidores,  diminuindo  a  emissão  de 
documentos, que agora transitam via web e minimizando o tempo de resposta das 
solicitações, que em alguns casos é instantânea.
Muito já melhorou,  mas,  muito ainda pode ser aprimorado, para se fechar 
cada vez mais o cerco aos inadimplentes da esfera trabalhista. Por esta razão, serão 
descritos os convênios já existentes e enumeradas sugestões para novos acordos 
de cooperação, resultado esperado, sempre objetivando o aperfeiçoamento dessa 
Justiça Especializada e a diminuição da taxa de congestionamento, tanto a nível 
regional quanto a nível federal.
2. REVISÃO TEÓRICO-EMPÍRICA
Nesse capítulo serão tecidas as fundamentações teóricas sobre a temática 
trabalhada  no  projeto,  que  sustentem  o  problema  de  pesquisa  apresentado  no 
capítulo anterior bem como as possíveis soluções para tal.
Diante  disso,  em  um  primeiro  momento  serão  abordadas  algumas 
considerações sobre os princípios que regem a Administração Pública (de serviços 
judiciais).  Após  isso,  tratar-se-á  do  processo  trabalhista,  enfatizando  a  sua 
finalidade, qual seja, a satisfação do crédito pela parte. Será analisada, também, a 
informatização dos processos de trabalho que tem contribuído para uma prestação 
jurisdicional  mais  eficiente  na  Justiça  Trabalhista  de  São  Paulo  e  por  fim,  após 
estudos  da  realidade  de  outros  Regionais  e  de  outros  Órgãos  Públicos,  serão 
indicados processos que podem ser modernizados.
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2.1. Aspectos Legais
De  acordo  com  Di  Pietro  (1999)  apud Malmegrin  (2010,  p.  71),  serviço 
público é “toda atividade material  que a lei  atribui  ao Estado para que a exerça 
diretamente  ou  por  meio  de  seus  delegados,  com  o  objetivo  de  satisfazer 
concretamente as necessidades coletivas sob o regime jurídico total ou parcialmente 
público.”
Nos dizeres de Bandeira de Melo (1998, p. 433), 
serviço público é toda atividade de oferecimento de utilidade ou comodidade 
material fruível diretamente pelos administrados, prestado pelo Estado ou por 
quem  lhe  faça  às  vezes,  sob  um  regime  de  Direito  Público  –  portanto, 
consagrador  de  prerrogativas  de  supremacia  e  de  restrições  especiais  –, 
instituído  pelo  Estado  em favor  dos  interesses  que  houver  definido  como 
próprios do sistema normativo.
A partir desses conceitos, pode-se afirmar que o TRT2 é um prestador de 
serviços  públicos  na  área  judiciária,  o  que,  modernamente,  significa  que  deve 
atender com qualidade aos anseios dos seus clientes (cidadãos que demandam na 
Justiça  Especializada  em  questões  trabalhistas),  através  da  diminuição  da 
burocracia e do aumento da rapidez e da eficiência em seus trâmites.
Esse desejo da população foi consubstanciado em lei, através da Emenda 
Constitucional  nº  19/1998,  que  inseriu  a  eficiência  como princípio  constitucional. 
Afirma Morais (2008, p. 319) que  
a Constituição Federal, inovando em relação às anteriores, regulamenta, no 
Título III, um capítulo específico para a organização da administração pública, 
pormenorizando-a enquanto estrutura governamental  e enquanto função, e 
determinando no  art.  37  que  a  administração  pública  direta  e  indireta  de 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios obedeça, além de diversos preceitos expressos, aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
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O  princípio  da  eficiência,  como  bem  lembrado  por  Pinheiro  (2000), 
“representa  inovação  que  merece  sensível  cuidado  por  tratar-se  de  importante 
instrumento  para  fazer  exigir  a  qualidade  dos  serviços  e  produtos  advindos  do 
Estado.”
Além  disso,  no  que  se  refere  ao  Poder  Judiciário  Brasileiro,  importante 
enaltecer a reforma constitucional nº 45/2004 que consagrou, nos dizeres de Takoi 
(2007,  p.  4),  no  art.  5º,  LXXVIII,  o  “direito  e  garantia  fundamental  do cidadão a 
razoável  duração  do  processo  e  os  meios  que  garantem  a  celeridade  de  sua 
tramitação.”
Em outras palavras,  a  eficiência corresponde a um dever  do Estado e de 
todos  os  seus  servidores  públicos,  em desempenhar  suas  obrigações  de  forma 
racionalizada,  minimizando  os  erros,  evitando  retrabalhos  e,  em se  tratando  do 
Judiciário Trabalhista, diminuindo a duração total do processo e o gargalo existente 
na fase da execução, de modo a atingir melhor os objetivos pré-estabelecidos para 
suas existências.
2.2. O Processo Trabalhista
O Tribunal  Regional  do Trabalho é órgão pertencente  ao Poder  Judiciário 
especializado  no  processamento  e  julgamento  de  demandas,  individuais  ou 
coletivas, provenientes da relação de trabalho, conforme redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004, ao art. 114 da Carta Magna Brasileira.
Em outras palavras, complementa Pavanelli (2007, p. 1) que
a Justiça  do  Trabalho  tem como competência  julgar  todas  as  ações com 
relação a trabalho, ações sobre representação sindical, atos decorrentes de 
greve, indenização por dano moral ou patrimonial resultantes da relação de 
trabalho  e,  ainda,  os  processos  relativos  às  penalidades  administrativas 
impostas aos empregadores por fiscais do trabalho.
O processo trabalhista pode ser definido, então, como um conjunto de “atos 
seqüenciais e termos por meio dos quais se concretiza a prestação jurisdicional, 
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através de um instrumento chamado ‘ação’”, segundo Pantaleão (s/d). Divide-se na 
fase de conhecimento, momento em que, em não havendo acordo, são instruídas e 
julgadas as  reclamações e  fase de execução,  momento  onde será  efetivamente 
assegurado o pagamento dos direitos adquiridos na fase anterior.
“A  execução  visa  a  assegurar  aquilo  que  foi  estatuído  na  sentença” 
(MARTINS, 2000, p. 571). Além disso, é, “sem sombra de dúvida, a fase processual 
que envolve mais complexidade e desafio à função judicante, pois é nela que se 
descortina verdadeiramente a prestação jurisdicional, com a entrega do bem da vida 
perseguido no processo” (BREVIDELLI, 2002).
“Estatísticas recentes divulgadas pelo CNJ e pelo TST demonstram que a 
execução  trabalhista tem  gargalos  em  diversos  tribunais,  com  incrível  ‘taxa  de 
congestionamento’”  (NASCIMENTO  JÚNIOR,  2009),  gerando  passivos  cada  vez 
maiores,  a  perda  da  credibilidade  da  jurisdição  trabalhista  e  a  conseqüente 
insatisfação da sociedade.
Neste cenário,  imprescindível  ‘arregaçar as mangas’ e se utilizar de novos 
instrumentos processuais, para tentar melhorar a efetividade na execução no âmbito 
da Justiça do Trabalho, inclusive, aplicando as reformas que foram realizadas no 
Código de Processo Civil, sempre se levando em consideração a necessidade de 
maior celeridade e simplicidade.
Além disso, o uso das tecnologias colocadas à disposição dos magistrados e 
servidores, mediante convênios interinstitucionais firmados devem ser incentivados.
2.3. A Informatização Dos Processos de Trabalho No TRT2
A revolução cibernética, em períodos de intenso processo de globalização, 
trouxe mudanças não apenas nas relações humanas, mas também nas relações de 
trabalho e nas formas da realização das atividades laborais. O Direito vem sendo 
obrigado a se adaptar a esses novos paradigmas.
Paiva (2002) defende a tese de que
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nesta fase da história torna-se fundamental aplicação correta e moderna do 
Direito para que seja inserido no meio social, de maneira a garantir a menor 
distância possível entre a norma jurídica e a realidade. O Direito, aliás, forma-
se antes de ser posto em norma jurídica.  O que se espera do legislador,  
portanto, é que procure produzir leis que acompanhem as necessidades da 
sociedade e que se adaptem às suas exigências.
O Poder Judiciário, que teve que se adaptar às modernidades e à tecnologia,  
vem informatizando várias de suas rotinas e automatizando alguns procedimentos, 
utilizando-se do meio virtual para a prestação de serviços judiciais3, em tempo real, 
de  forma  a  assegurar  maior  rapidez  na  execução  dos  trabalhos,  economia  de 
recursos, segurança e acessibilidade da população.
Complementa Costa e Marcacini (2002) que
A informatização do Judiciário se mostra, sem dúvida alguma, um dos mais 
promissores caminhos que apontam na direção de uma Justiça mais célere e 
eficiente.  Entretanto,  a  informatização,  por  si  só,  de  qualquer  setor  ou 
atividade, não se traduz necessariamente em alguma melhoria. Para dar bons 
resultados, deve ser bem planejada e implementada, tendo em vista tanto a 
eficiência como  a  segurança.  E  este  segundo  aspecto,  até  por  falta  de 
suficiente informação, às vezes é negligenciado.
Na Justiça Trabalhista de São Paulo verifica-se que, além da implementação 
de sistemas que possibilitam a consulta virtual dos despachos, atas de audiência, 
certidões de oficiais de justiça, acompanhamento processual, plantões e algumas 
solicitações, tais como guia de pagamento e certidões de ações trabalhistas, pode 
ser  realizado o  peticionamento  eletrônico  e  atualização de cálculos.  Além disso, 
também foram firmados convênios de cooperação que visam o aprimoramento na 
prestação de serviços e foi instalado o sistema de malote digital.
3 A Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006 regulamentou a informatização dos processos judiciais, 
admitindo o uso de novas ferramentas nos trâmites processuais e nos atos de comunicação deles 
decorrentes.
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2.3.1. Convênios de Cooperação firmados pelo TRT2
No  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  2ª  Região  foram 
disponibilizadas as seguintes ferramentas tecnológicas para melhorar a efetividade 
da  justiça  trabalhista,  as  quais  serão  explicadas  a  seguir:  ARISP  –  sistema  de 
penhora on-line de imóveis (figuras 1 a 4), BACEN-JUD – sistema de penhora on-
line  de  numerários  (figuras  5  e  6),  CAGED –  cadastro  geral  de  empregados  e 
desempregados  (figura  7),  INFOJUD  –  sistema  de  acesso  a  dados  da  Receita 
Federal do Brasil (figura 8), INFOSEG – sistema de acesso à  Rede de Integração 
Nacional de Informações de Segurança Pública, Justiça e Fiscalização (figuras 9 e 
10), Instituto de Protesto de Títulos do Estado de São Paulo, que permite o protesto 
dos  débitos  trabalhistas  via  web  (figuras  11  e  12),  JUCESP,  que  possibilita  ao 
acesso dos dados da Junta Comercial do Estado de São Paulo, real time (figuras 13 
a 15), RENAJUD – sistema de bloqueio e penhora on-line de veículos automotores 
(figuras 16 e 17) e CEF – sistema de acesso às informações do FGTS (figuras 18 e 
19) e Procuradoria da República em São Paulo. 
a) ARISP 
O convênio celebrado pelo TRT2 com a ARISP (figuras 01 a 04), em 2006, 
disponibilizou  através  da  internet,  a  consulta  real  time aos  dezoito  Cartórios  de 
Registros de Imóveis de São Paulo, sobre a existência de imóveis de titularidade de 
pessoas  físicas  ou  pessoas  jurídicas,  executadas  dos  processos  trabalhistas  de 
referido regional.
Além disso, referido sistema permite a solicitação de certidões de imóveis, 
através  de meio  eletrônico,  bem como possibilita  a  averbação  das  penhoras de 
referidos bens imóveis.
Por enquanto é um serviço apenas disponibilizado para os Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Pará e ainda não é possível  a consulta a 
imóveis de outros Estados.
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Figura 01 – Tela inicial do sistema ARISP.
Figura 02 – Explicações sobre as funcionalidades do sistema ARISP.
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Figura 03 – Tela do (sistema) ARISP indicando quais Estados brasileiros ofertam referido serviço 
eletrônico.
Figura 04 – Funcionalidades do Sistema de Penhora de Imóveis On-line.
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b) BACEN-JUD 
Figura 05 – Tela inicial do BacenJud.
Figura 06 – Funcionalidades do Sistema de Penhora On-line.
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Define o Manual  Básico – BacenJud – Sistema de Atendimento ao Poder 
Judiciário (s/d, p. 1) que
o sistema Bacen Jud 2.0 (figuras 05 e 06) é um instrumento de comunicação 
eletrônica entre o Poder Judiciário e instituições financeiras bancárias, com 
intermediação, gestão técnica e serviço de suporte a cargo do Banco Central. 
Por meio dele, os magistrados protocolizam ordens judiciais de requisição de 
informações,  bloqueio,  desbloqueio  e transferência  de valores bloqueados, 
que  serão  transmitidas  às  instituições  bancárias  para  cumprimento  e 
resposta.
Foi celebrado, referido convênio, pelo TST com o Banco Central do Brasil, em 
2005, e disponibilizado para todos os Tribunais Regionais do Trabalho. Visa agilizar 
a  execução  definitiva  de  quantia  certa,  em  casos  que  os  executados,  citados 
regularmente, não quitarem o débito devido nem garantirem a execução, através de 
indicação de bens à penhora.
De acordo com o disposto no art. 83 da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, a penhora via BacenJud deve preceder 
sobre  outras  formas  de  constrição  judicial,  vez  que  prioritária  e  preferencial  a 
penhora  de  numerários  existentes  em  contas  corrente,  poupanças  e  aplicações 
sobre os demais bens.
Os magistrados, através do sistema eletrônico BacenJud, além de poderem 
incluir  minutas  de  bloqueio  de  valores  e  de  requisição  de  informações,  podem 
acessar via internet essas respostas, em até 48 horas e, daí, efetivar os bloqueios, 
desbloqueios  e  transferências  desses valores.  Pode,  também, elaborar  relatórios 
estatísticos gerenciais sobre a quantidade de ordens protocolizadas, a quantidade 
de bloqueios, desbloqueios e transferências de valores efetivadas e a efetividade 
desses bloqueios.
Em Itaquaquecetuba, município da Região Metropolitana de São Paulo, com 
aproximadamente  321.770  habitantes,  segundo  Censo  20104,  onde  a  demanda 
processual,  apesar  de  elevada  vem  se  mantendo  estável  nos  últimos  anos  (de 
4 De  acordo  com  dados  extraídos  do  IBGE  –  Cidades@.  Disponível  em: 
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acesso em: 01/10/2011.
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acordo com o quadro 01), a quantidade de ordens de bloqueios comandadas vem 
crescendo, conforme pode se verificar no quadro (02) a seguir:
Tabela 01 – Quantidade de ações trabalhistas distribuídas, em 
Primeira Instância
VT de Itaquaquecetuba5 TRT26






2011 2.5357 dados não divulgados
Tabela 02 – Quantidade de bloqueios comandados








5 Dados extraídos do Sistema SAPI, em 20/09/2011. Incluem as cartas precatórias recebidas para 
cumprimento, na comarca de Itaquaquecetuba.
6 Dados extraídos das estatísticas do Portal do TRT2, em 20/09/2011.
7 Dados contabilizados até o dia 20/09/2011, às 11:42 horas.
8 Dados contados a partir do mês de junho/2005.
9 Em 2010, a VT de Itaquaquecetuba foi a unidade judicial do TRT2 que mais ordens de penhora on-
line via BacenJud, protocolizou, de acordo com relatório gerencial verificado no sistema.
10 Dados contabilizados até o mês de agosto/2011.
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c) CAGED
Figura 07 – Funcionalidades do Sistema CAGED.
O convênio celebrado entre o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério 
Público  do Trabalho,  em 2008,  teve  como objeto  autorizar  o  acesso através  da 
internet,  a  consulta  real  time,  pelo  TRT2,  aos  dados  existentes  no  CAGED  – 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (figura 07).
Através desse sistema é possível verificar, quando se trata de pessoa física, 
alguns de seus dados (data de nascimento, raça, nacionalidade, grau de instrução, 
cargo que exerce), o histórico de vínculos empregatícios e a quantidade de meses 
trabalhados.  Em se tratando de pessoa jurídica,  é  possível  verificar  seus dados 
empresariais,  como  CNPJ,  data  de  abertura  da  empresa,  endereço,  telefone, 
atividade  econômica  que  exerce,  quantidade  de  funcionários  e  movimentações 
mensais (admissões e desligamentos).
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d) INFOJUD
Figura 08 – Tela inicial do InfoJud.
O convênio celebrado entre a Receita Federal do Brasil e o TRT2 (figura 08), 
em 2007 e aditado em 2011, visa agilizar o acesso às informações, protegidas por 
sigilo fiscal, quais sejam, as declarações de renda de pessoas físicas e ou jurídicas, 
através de acesso virtual ao e-CAC (Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte).
Com o acesso aos bens e direitos declarados nos IRPF e IRPJ, o magistrado 
tem como determinar a penhora específica de algum bem, e dessa forma assegurar 
o crédito dos exeqüentes.
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e) INFOSEG
Figura 09 – Tela inicial do Infoseg.
Figura 10 – Funcionalidades do Sistema Infoseg.
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Em junho / 2007 entrou em vigor o decreto nº 6.138, o qual instituiu, em seu 
art.  1º,  a  Rede  de  Integração  Nacional  de  Informações  de  Segurança  Pública, 
Justiça e Fiscalização – INFOSEG (figuras 09 e 10),  no âmbito do Ministério da 
Justiça,
com  a  finalidade  de  integrar,  nacionalmente,  as  informações  que  se 
relacionam com segurança pública, identificação civil  e criminal,  controle e 
fiscalização, inteligência,  justiça e defesa civil,  a fim de disponibilizar  suas 
informações para a formulação e execução de ações governamentais e de 
políticas públicas federal, estaduais, distrital e municipais.
Através  desse  convênio,  magistrados  e  servidores  credenciados  podem 
proceder à busca de veículos por placas, chassis ou CPF ou CNPJ do proprietário, 
localizar pessoas físicas por nome, CPF ou título de eleitor e empresas através de 
nome empresarial, nome fantasia, razão social, CNPJ ou CPF do sócio, responsável 
ou preposto.
f) Instituto de Protesto de Títulos do Estado de São Paulo
Figura 11 – Tela inicial do Sistema de Protesto On-line.
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Figura 12 – Certidão de Crédito Trabalhista.
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O convênio celebrado entre o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção de 
São Paulo e os Tabeliães de Protesto e o TRT2 (figura 11), em 2008, visa efetivar on-line, o protesto 
de créditos trabalhistas, que constitui título executivo judicial (figura 12).
g) JUCESP 
Figura 13 – Tela inicial da Juceso On-line.
Apesar  do  convênio  firmado  entre  a  Secretaria  da  Fazenda,  a  Junta 
Comercial do Estado de São Paulo e o TRT2, em 2009, os dois primeiros órgãos 
disponibilizaram, um ano depois, acesso aos dados da Junta Digital (figura 13) para 
todas as pessoas que possuem acesso à NFP – Nota Fiscal Paulista.
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Figura 14 – Tela de funcionalidade do sistema da Jucesp Digital.
Figura 15 – Ficha Cadastral Simplificada.
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Na Junta Digital  é possível  realizar  pesquisas através de nomes empresariais (figura 14), 
acessar esses dados cadastrais e obter cópia digitalizada de documentos e certidões (figura 15).
h) RENAJUD
Figura 16 – Tela inicial do Renajud.
Foi implantado em 2006, após acordo de cooperação técnica firmado entre a 
União (Ministério das Cidades e Ministério da Justiça) e o Conselho Nacional de 
Justiça,  tendo como objetivo  permitir  o  bloqueio  on-line de veículos  automotores 
(figuras 16 e 17), vetando sua transferência a terceiros, seu licenciamento ou até 
mesmo  a  sua  circulação,  bem  como  possibilitar  a  averbação  de  eventuais 
constrições judiciais sobre os mesmos.
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Figura 17 – Tela de funcionalidade do sistema Renajud.
i) Caixa Econômica Federal
Firmado em 2007,  através de um acordo entre o TRT2 e a CEF – Caixa 
Econômica Federal (figura 18), visando autorizar o acesso dos juízes e servidores 
cadastrados do primeiro órgão público, aos recursos computacionais do segundo, 
através  de  login e  senha  pessoais,  especialmente  no  que  tangem  aos  dados 
cadastrais e financeiros do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço11 e dos 
depósitos recursais feitos pelas empresas-recorrentes (figura 19).
11 O FGTS foi criado pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966 e atualmente é regido pela Lei nº  
8.036, de 11 de maio de 1990. Visa, de acordo com informações do sítio da CEF, disponíveis em:  
<http://www.caixa.gov.br/Voce/fgts/index.asp>,  acesso  em  01/10/2011,  “proteger  o  trabalhador 
demitido sem justa causa. Sendo assim, no início de cada mês, os empregadores depositam, em 
contas abertas na CAIXA, em nome dos seus empregados e vinculadas ao contrato de trabalho, o  
valor correspondente a 8% do salário de cada funcionário.”
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Figura 18 – Tela Inicial do Sistema da Caixa.
Figura 19 – Tela de funcionalidade do sistema da CEF.
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j) Procuradoria da República em São Paulo
Referido  compromisso  foi  firmado  entre  o  TRT2  e  a  Procuradoria  da 
República  em  São  Paulo,  em  2008,  visando  assegurar  validade  jurídica  às 
mensagens  eletrônicas  (emails)  trocadas  pelos  referidos  órgãos,  nos  termos 
dispostos  na  Lei  nº  11.419/2006,  vez  que  é  o  meio  mais  célere  para  realizar 
comunicações.
O objeto do acordo refere-se, principalmente, à comunicação da ocorrência 
de delitos (desobediência – art.  330, CP e falso testemunho – art.  342, CP),  ao 
Ministério Público Federal, órgão competente para realizar apurações.
2.4. Sugestões para Modernização de Processos
Sugere-se  para  melhoria  na  atuação  da  Justiça  do  Trabalho  em  seus 
processos produtivos, visando maior celeridade processual além de maior êxito:
a)  ampliação  do  ARISP  para  todos  os  Estados  da  Federação,  possibilitando  a 
consulta a qualquer cartório de registro de imóveis do Brasil,  real time, a fim de se 
viabilizar penhora on-line de bens imóveis em todo o país.
b) mudanças no sistema Bacen-Jud, vez que a penhora  on-line de numerários só 
tem  êxito  se  o  executado  possuir,  na  hora  do  cumprimento  da  ordem,  valores 
disponíveis em suas contas. 
Recomenda-se que permaneçam gravadas  as  dívidas dos executados,  de 
todas as Justiças, junto ao sistema do Banco Central e, desta forma, no momento 
que  ocorrer  alguma  transferência  para  esses  inadimplentes,  os  valores  fiquem 
retidos  e  sejam  transferidos  para  contas  judiciais,  a  disposição  dos  juízos 
executantes.
Essas  alterações  dependem  de  estudos  prévios  junto  ao  Banco  Central, 
visando analisar a viabilidade técnica, e demandarão mudanças no sistema.
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c)  melhoras  na  disponibilização  de  dados  das  declarações,  através  do  sistema 
Infojud,  de  forma  a  possibilitar  consultas  às  declarações  mais  recentes  e 
atualizadas: atualmente (2011) só se consegue visualizar os dados das declarações 
anteriores ao ano-calendário de 2010, os quais remetem a informações sobre 2009 
ou anteriores.
d) melhoras no tratamento dos dados constantes do sistema Infoseg, principalmente 
os  consistentes  nas  informações  sobre  o  atual  paradeiro  das  partes:  apesar  da 
última  atualização  ter  ocorrido  em  29/09/2011,  com dados  entregues  à  Receita 
Federal,  referentes  ao  ano-calendário  de  2010,  verifica-se  que  só  pessoas  que 
entregam declaração de imposto de renda foram inseridas neste processo, ou seja, 
muito possivelmente os endereços das pessoas isentas de declarar renda estejam 
desatualizados,  vez  que não  existe  controle  algum,  por  parte  de  nenhum órgão 
governamental ou instituição particular, sobre tal situação.
e) upgrade no sistema da Jucesp, de modo a permitir pesquisas de empresas, pelo 
nome fantasia, vez que nem sempre a razão social do estabelecimento é conhecida. 
Além disso, importante sua ampliação para todos os Estados da Federação.
f) ampliação do sistema de comunicação por via eletrônica – email, para ofícios, tal 
qual  realizado com a Procuradoria da República em São Paulo, para os demais 
órgãos  públicos  (Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  –  TJSP,  Tribunal 
Regional  Eleitoral  –  TRE,  Ministério  Público  do  Trabalho  –  MPT,  Delegacias 
Regionais  do  Trabalho  –  DRTs,  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social  –  INSS, 
Ministério da Fazenda – SRF etc) e instituições privadas (Cielo S/A – que engloba as 
bandeiras Visa, MasterCard e American Express –, Redecard S/A, Confederação 
Nacional  das  Empresas  de  Seguros  Gerais,  Previdência  Privada  e  Vida,  Saúde 
Suplementar  e  Capitalização  –  CNSeg  etc)  que  o  TRT2  mantenha  contato 
constante.
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g)  a  modernização  dos  sistemas  de  informática,  através  de  cooperação  com a 
SERPRO,  visando  troca  de  experiências  no  desenvolvimento  de  projetos  e 
assegurar uma maior segurança dos dados.
h) Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional – CCS
Figura 20 – Tela Inicial do CCS.
Disponibilizado  e  mantido  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  o  sistema  CCS 
(figuras 20 e 21), utilizado no Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região – MG 
viabiliza  o  acesso a  dados  cadastrais  “sobre  relacionamentos  bancários  com as 
instituições participantes  do sistema,  mantidos diretamente  pelos  clientes  ou por 
intermédio de seus representantes legais ou procuradores.”12 Não permite o acesso 
a saldos numerários ou movimentações financeiras.
12 Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/?SFNCCSENT>. Acesso em: 07/10/2011.
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Figura 21 – Tela Inicial do CCS.
Em outras palavras, 
sua função é permitir a identificação das instituições financeiras nas quais os 
clientes  do  sistema financeiro  mantêm relacionamentos  representados por 
bens, direitos e valores, como depósitos à vista, em poupança ou a prazo, 
entre outros produtos.13
 
 Enfatiza-se  que  tal  sistema  foi  elaborado  com  a  finalidade  de  cumprir  o 
estabelecido no art. 3º da Lei nº 10.701, de 09/07/03, que incluiu esta determinação 
na Lei de Lavagem de Dinheiro (Art. 10-A da Lei nº 9.613, de 03/03/98), ordenando 
que o Banco Central mantenha "registro centralizado formando o cadastro geral de 
correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores". 
Entrou em funcionamento em 25/07/2005.
13 Disponível em: <http://www.bcb.gov.br/?SFNCCSENT>. Acesso em: 07/10/2011.
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i) Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS 
Figura 22 – Tela Inicial do CNIS.
Figura 23 – Dados do CNIS.
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Disponibilizado aos funcionários do Instituto Nacional de Previdência Social – 
INSS  (figura  22),  possibilita  a  consulta  de  informações  previdenciárias  de 
empregados (com exceção dos servidores  públicos)  (figura  23),  tais  como,  seus 
dados  completos  (nome,  data  de  nascimento,  CPF,  título  de  eleitor,  RG  etc), 
histórico  de  vínculos  trabalhistas,  histórico  dos  recolhimentos  previdenciários 
efetuados pelos empregadores, benefícios recebidos.
j) Companhia Paranaense de Energia – COPEL 
Disponibilizado pela Companhia de Energia Elétrica do Paraná (figura 24), a 
servidores  previamente  cadastrados  (oficiais  de  justiça)  do  Tribunal  Regional  do 
Trabalho da 9ª Região, possibilita a consulta de informações sobre clientes, através 
de buscas específicas por nome, documento ou endereço (figura 25).
Figura 24 – Tela de Acesso aos Dados da COPEL.
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Figura 25 – Funcionalidades do Sítio da COPEL.
É um convênio que facilita muito o trabalho dos meirinhos, vez que colabora 
na identificação de partes ou na localização das mesmas.
Pode ser adaptado para os demais estados do Brasil,  através de acordos 
específicos com as concessionárias de eletricidade locais.
Deve,  inclusive,  ser  estendido  a  empresas  prestadoras  de  serviços  de 
telefonia ou de água e esgoto, de forma a viabilizar, de qualquer forma, a localização 
das partes com pendências na justiça.
k) SERASA S/A
Convênio firmado entre alguns Tribunais Regionais do Trabalho (Campinas, 
Mato Grosso, Paraná e Espírito Santo) e a Serasa S/A14, com o objetivo de forçar as 
14 Cf.  notícia  disponibilizada  no  link:  http://portal.trtes.jus.br/sic/SICdoc/NoticiaImageViewer.aspx?
id=11&sq=751733551. Acesso em: 10/10/2011.
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executadas a quitarem seus débitos trabalhistas, sob pena de negativação junto ao 
segundo órgão, de modo a ficarem impedidas de obterem créditos no mercado.
Através deste convênio, serão enviadas por ofício eletrônico, as informações 
relativas aos inadimplentes das execuções trabalhistas, para o cadastro da Serasa, 
que  armazena  estes  dados,  os  quais  são  pesquisados  antes  de  concessão  de 
créditos. É mais uma maneira de se coibir os devedores ao pagamento das dívidas, 
aprimorando o sistema de execução na Justiça Trabalhista.
l) Sistema Público de Escrituração Digital – SPED
Disponibilizado aos funcionários da Secretaria da Receita Federal, bem como 
às Administrações Tributárias dos Estados, Municípios e Distrito Federal, visa, de 
acordo com o art. 2º do Decreto 6.022, de 22/01/07,
unificar as atividades de recepção, validação, armazenamento e autenticação 
de livros e documentos que integram a escrituração comercial e fiscal dos 
empresários  e  das  sociedades  empresárias,  mediante  fluxo  único, 
computadorizado, de informações.
Possui como principais objetivos, conforme informações do sítio do Ministério 
da Fazenda15:
• Promover  a  integração  dos  fiscos, mediante  a  padronização  e 
compartilhamento  das  informações  contábeis  e  fiscais,  respeitadas  as 
restrições legais.
• Racionalizar  e  uniformizar  as  obrigações  acessórias  para  os 
contribuintes, com  o  estabelecimento  de  transmissão  única  de  distintas 
obrigações acessórias de diferentes órgãos fiscalizadores.
• Tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários, com a melhoria 
do  controle  dos  processos,  a  rapidez  no  acesso  às  informações  e  a 
fiscalização  mais  efetiva  das  operações  com  o  cruzamento  de  dados  e 
auditoria eletrônica.
15 Cf.  informações  extraídas  ipses  litteris do  sítio:  <http://www1.receita.fazenda.gov.br/sobre-o-
projeto/objetivos.htm>. Acesso em: 12/10/2011. 
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Este  sistema  possibilita  uma  maior  transparência  sobre  as  questões 
tributárias  das  empresas,  reduzindo  custos  e  diminuindo  a  possibilidade  de 
envolvimento em práticas fraudulentas involuntárias e sonegação, vez que facilita o 
aumento de controle pelo ente estatal e a fiscalização das informações prestadas, 
através de cruzamento de dados fiscais e contábeis.
Todos estes convênios, baseados na informatização e na modernização das 
rotinas de trabalho, facilitarão a diminuição da morosidade dos processos judiciais e 
aumentarão  a  eficácia  e  eficiência  da  execução  trabalhista,  melhorando, 
conseqüentemente,  a qualidade dos serviços prestados à sociedade,  de forma a 
atender seus anseios e a legislação competente.
3. METODOLOGIA
Este capítulo visa apresentar os aspectos metodológicos do presente projeto, 
que serviram de apoio para se atingir aos objetivos propostos. 
O  trabalho  realizado  possui  natureza  qualitativa,  caráter  exploratório  e  foi 
consubstanciado em um estudo de caso.
Em adequação aos objetivos propostos foram utilizadas fontes secundárias 
de pesquisa, consistentes em revisão bibliográfica, abrangendo livros, monografias, 
artigos  científicos,  websites,  revistas  e  jornais;  todos relacionados à  temática  do 
presente projeto.
4. A ORGANIZAÇÃO PÚBLICA
Neste  capitulo  será  apresentada,  resumidamente,  a  história  do  direito  do 
trabalho  no  Brasil,  incluindo  seus  aspectos  sociais  e  jurídicos,  que  levaram  à 
implantação de uma Justiça Especializada em questões laborais. Além disso, será 
realizada a descrição geral da Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba / SP, uma das 
unidades judiciárias do Tribunal  Regional  do Trabalho da 2ª  Região e objeto do 
estudo de caso, bem como o levantamento da situação problema.
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4.1. Descrição Geral
A  substituição  das  ferramentas  artesanais  de  trabalho  pelas  máquinas  e 
equipamentos melhores elaborados, da força humana pela força motriz e do modo 
de  produção  doméstico-artesanal  pelo  sistema  fabril  constituiu  a  Revolução 
Industrial; revolução, em razão dos impactos causados tanto na sociedade, quanto 
nos meios de produção, à época. 
A primeira (fase da) Revolução Industrial ocorreu na Inglaterra, na segunda 
metade do século XVIII, perdurando entre os anos 1750 e 1860 aproximadamente, 
colocando fim à transição dos sistemas feudalista e capitalista. Com isso, superou-
se a fase de acumulação primitiva de capitais e passou-se ao período onde o capital 
mercantil preponderava sobre a produção, surgindo a figura do capitalista (burguês), 
detentor  dos  meios  de  produção.  Os  antigos  artesãos,  que  trabalhavam 
manualmente  seus  produtos,  não  conseguindo  concorrer  com  as  fábricas,  na 
maioria  das  vezes,  tornaram-se  trabalhadores  assalariados.  As  condições  de 
trabalho eram péssimas, insalubres e as jornadas de trabalho muito extensas. Todos 
da família tinham que trabalhar para colaborar no sustento do lar.
A segunda (fase da) Revolução Industrial corresponde ao período entre os 
anos 1860 e 1945 (final da Segunda Guerra Mundial), aproximadamente, apesar de 
alguns historiadores limitarem-na ao ano 1900. Neste período foram aperfeiçoadas 
as  máquinas  industriais,  sendo  muitas  delas  automatizadas,  possibilitando  um 
aumento  ainda  maior  na  produtividade.  Houve,  também,  avanço  no  sentido  da 
diversificação dos parques industriais e uma ‘revolução’  nos meios de transporte 
além da difusão desses princípios para diversos países europeus, Estados Unidos e 
Japão.
De acordo com Decicino, “logo após a Segunda Grande Guerra, a economia 
internacional começou a passar por profundas transformações. Elas caracterizam a 
Terceira  Revolução Industrial,  diferenciando-a das duas anteriores,  uma vez que 
engloba mudanças que vão muito além das transformações industriais.” Nesta fase, 
vivencia-se a revolução tecnocientífica, na qual os avanços trazem cada vez mais 
sofisticação às máquinas, demandando maior qualificação dos empregados para se 
obter  uma  produção  ainda  maior,  com  menos  recursos.  É  algo  global,  e 
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diferentemente das duas fases anteriores, onde o trabalho das máquinas dependia 
diretamente dos empregados, hoje a informatização e robotização estão cada vez 
maiores.
Ressalta-se  que,  nos dizeres  de Francisco,  “no  início  do  século  XX duas 
formas de organização de produção industrial provocaram mudanças significativas 
no  ambiente  fabril:  o  taylorismo  e  o  fordismo.  Esses  dois  sistemas  visavam  à 
racionalização  extrema  da  produção  e,  consequentemente,  à  maximização  da 
produção e do lucro.”
Para Taylor, os empregados deveriam apenas exercer as suas atribuições, 
em um mínimo espaço de tempo, de forma a produzir cada vez mais: as atividades 
eram  simples  e  repetitivas.  Não  precisavam  conhecer,  por  esta  razão,  todo  o 
processo produtivo, que era função dos gerentes. 
Por sua vez, Ford desenvolveu um sistema no qual foi  inserida a linha de 
montagem e os empregados tinham que se submeter ao ritmo das máquinas, de 
forma repetitiva e alienante.
O toyotismo, pensado por Taiichi Ohno, tinha como característica principal a 
flexibilização  da  produção,  vez  que  só  produzia-se  o  necessário,  quando 
demandado e com maior qualidade, diminuindo drasticamente os estoques.
Toda esta evolução história teve papel fundamental no sindicalismo e em seu 
desenvolvimento,  cujas  origens  remetem  à  Europa  Medieval.  Teve  importância 
maior para o surgimento do Direito e da Justiça do Trabalho, no Brasil, baseados em 
legislações de proteção aos trabalhadores-hipossuficientes, que datam da década 
de 1930, no Estado Getulista.
Neste contexto, de acordo com pesquisas da Secretaria de Documentação do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região16, 
em 1940, foi aprovado o regulamento da Justiça do Trabalho, determinando 
sua instalação oficial no dia 01 de maio de 1941, dia em que seriam extintas 
as antigas Juntas de Conciliação e Julgamento e as Comissões Mistas de 
Conciliação. E assim foi que, sete anos depois de prevista, Getúlio Vargas 
instalou a Justiça do Trabalho. O passo seguinte foi constituir comissão para 
16 Disponível em:<http://www.trtsp.jus.br/>. Acesso em: 12/10/2011.
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sistematizar  e  ampliar  as  leis  de  proteção  ao  trabalho,  as  quais  seriam 
publicadas  em  junho  de  1943,  através  da  Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho (CLT).
Neste primeiro momento, as antigas Juntas de Conciliação e Julgamento – 
JCJ, do TRT2 eram competentes para julgar as ações trabalhistas dos estados de 
São Paulo, Paraná e Mato Grosso17.
Com o passar do tempo, a pequena estrutura do Tribunal Trabalhista de São 
Paulo, que em seu surgimento contava apenas com 12 JCJs, foi ampliada, visando 
atender à demanda que aumentava. Atualmente conta com 163 unidades judiciárias, 
denominadas  Varas  do  Trabalho,  cada  uma  com  limite  de  jurisdição  própria, 
determinada pela legislação.
Em 1975, foi instituída o Tribunal do Trabalho da 9ª Região – Paraná, sendo 
este desmembrado do TRT2. Em 1981 foi a vez de se instalar o Tribunal Regional  
da 10ª Região – Mato Grosso. Tendo em vista o grande aumento nas demandas 
trabalhistas, em 1986 foi determinada a criação do Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª  Região,  com  sede  em Campinas,  competente  para  julgar  as  demandas  do 
interior paulista.
No  que  tange  ao  histórico18 da  Vara  do  Trabalho  de  Itaquaquecetuba,  a 
mesma foi criada pelo art. 3º, da Lei Nº 7.729/89, e implantada em 08/12/1989.
Na década de 60,  sua atual  jurisdição pertencia  à  Comarca de Mogi  das 
Cruzes, conforme art. 2º da Lei nº 3.873/61, que rezava:
O limite da jurisdição de cada Junta ora criada será o da respectiva Comarca, 
exceção da Junta de Mogí das Cruzes, que se estenderá aos municípios de 
Suzano,  Itaquaquecetuba,  Poá,  Guaracema,  Salesópolis  e  Ferraz  de 
Vasconcelos,  e  a  de  Guarulhos,  que  se  estenderá  ao  município  de  São 
Miguel.
17 Ressalta-se que,  à  época,  o estado do Mato Grosso estava  unificado.  Fora dividido em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, em 1977.
18 Adaptado do sítio: <http://www.tst.gov.br/Sseest/VT/leis/02/VTL02.html>. Acesso em: 17/10/2011.
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Em 1974, sua jurisdição passou a ser tutelada pela Comarca de Suzano, de 
acordo com o art. 1º e seu parágrafo único, da Lei Nº 6.052/74, que dispunha:
Art.  1º -  Fica criada,  na 2ª Região da Justiça do Trabalho,  uma Junta de 
Conciliação e Julgamento, com sede em Suzano, no Estado de São Paulo. 
Parágrafo  único.  A  jurisdição  da  Junta  de  Conciliação  e  Julgamento  de 
Suzano  é  extensiva  aos  municípios  de  Poá,  Ferraz  de  Vasconcelos  e 
Itaquaquecetuba. 
4.2. Diagnóstico da situação-problema
Conforme estudos realizados,  em 2009,  pelo SINTRAJUD – Sindicato dos 
Trabalhadores do Judiciário Federal no Estado de São Paulo, houve um aumento 
substancial de 89,22%, no período compreendido entre 1995 e 2007, na distribuição 
de novas ações trabalhistas, no Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – São 
Paulo. Nesses últimos anos, este número é superior a 300.000 novas demandas por 
ano, dados estes que podem ser visualizados na Tabela 01, às fls. 27.
O número de unidades judiciárias também cresceu bastante, de acordo com o 
quadro abaixo – Tabela 03. Contudo, mesmo havendo um implemento no número de 
juízes e servidores, há um imenso gargalo tanto para a prolação de sentenças de 1º 
grau, e fundamentalmente na fase de execução, que é o momento de se efetivar a 
justiça, através do pagamento efetivo das verbas deferidas em decisão.
Tabela 03 – Quantidade de unidades judiciárias de 1º grau, no 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP)19 20
Lei de Criação Quantidade de Varas 
Criadas
Somatório
1940 6.596 06 6
19 Quadro  elaborado  com  base  nas  informações  retiradas  do  sítio: 
<http://www.tst.gov.br/Sseest/VT/leis/02/VTL02.html>. Acesso em: 17/10/2011.
20 Não incluídas, na tabela, as 68 Varas do Trabalho criadas no ano de 2011, pela Lei Nº 12.427, vez 
que ainda não foram instituídas de fato.
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1943 5.926 01 07
1945 8.087 01 08
1946 9.110 01 09
1953 2.020 01 10
1954 2.279 03 13
1955 2.694 09 22
1956 2.763 01 23
1961 3.873 07 30
1967 5.298 01 31
1970 5.643 11 42
1973 5.892 01 43
1974 6.052 01 44
1978 6.563 22 66
1986 7.471 19 85
1989 7.72921 38 123
1992 8.432 16 139
1998 9.697 02 141
2003 10.770 22 163
De acordo com dados estatísticos do Tribunal Superior do Trabalho – TST, 
referentes a indicadores de desempenho na Justiça do Trabalho, o TRT2 possui 
grandes taxas de congestionamento. A situação não é muito diferente nos outros 
regionais, principalmente no que se refere a processos em fase de execução. Veja 
os quadros 04 a 06 a seguir:
21 Lei criadora da Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba / SP.
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Tabela 04 – Taxa de Congestionamento na Justiça do 
Trabalho – Fase de Conhecimento22
% TRT2 % Média de todos os TRTs
2005 41,47 % 33,03 %
2006 42,46 % 33,91 %
2007 43,01 % 32,83 %
2008 42,70 % 33,69 %
2009 43,94 % 35,25 %
2010 41,18 % 34,42 %
2011 dados não divulgados dados não divulgados
Tabela 05 – Taxa de Congestionamento na Justiça do 
Trabalho – Fase de Execução23
% TRT2 % Média de todos os TRTs
2005 62,86 % 77,38 %
2006 55,43 % 68,07 %
2007 50,49 % 65,09 %
2008 51,91 % 62,80 %
2009 51,14 % 67,87 %
2010 58,13 % 68,61 %
2011 dados não divulgados dados não divulgados
22 Quadro  elaborado  com  base  nas  informações  retiradas  do  sítio: 
<http://www.tst.gov.br/Sseest/RGJT/estatistica.html>. Acesso em: 17/10/2011.
23 Quadro  elaborado  com  base  nas  informações  retiradas  do  sítio: 
<http://www.tst.gov.br/Sseest/RGJT/estatistica.html>. Acesso em: 17/10/2011.
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Tabela 06 – Taxa de Êxito nas Execuções da Vara do Trabalho 
de Itaquaquecetuba / SP24 25
Mandados 
Distribuídos
Positivos Negativos % de êxito
2005 2109 1265 884 58,08 %
2006 1654 1023 631 61,85 %
2007 1943 1130 813 58,16 %
2008 1898 1067 831 56,22 %
2009 1612 947 665 58,74 %
2010 1547 826 721 53,39 %
201126 1078 415 551 38,50 %
Tendo  em  vista  estes  números  alarmantes,  verifica-se  pouco  êxito  nas 
demandas processadas na Justiça Especializada em matéria trabalhista: no TRT2, 
passa dos 40% a taxa  de congestionamento  em fase de conhecimento,  que se 
encerra  com  a  prolatação  da  sentença  e  fica  em  torno  de  55%  a  taxa  de 
congestionamento em fase de execução dessa sentença, sendo este percentual um 
pouco menor na Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba, como se pode verificar na 
Tabela 06, às fls. 52 e 53. Isso deve ser modificado e melhorado, já que os gastos 
do Estado para manutenção desta estrutura (incluindo gastos com infraestrutura, 
mão  de  obra  etc),  são  elevados  e  estes  órgãos  devem  se  adaptar  às  normas 
constitucionais que determinam eficiência na máquina pública.
Em  resumo,  baseando-se  nestes  dados,  verifica-se  ser  imprescindível  o 
aprimoramento dos órgãos da Justiça Trabalhista, de modo a diminuir a morosidade
24 Neste quadro apenas foram levados em consideração, o êxito obtido nas diligências dos oficiais de 
justiça da comarca, vez que, com exceção dos convênios baseados em trâmites de informações entre 
os órgãos, os que geram o bloqueio de bens para posterior penhora e avaliação, quais sejam, renajud 
e arisp, demandam a emissão de mandado próprio.
25 Dados extraídos do Sistema SAPI, em 20/09/2011. Referido sistema entrou em funcionamento em 
1998. Contudo, para padronização dos dados trabalhados, só foram selecionadas informações de 
2005 em diante.
26 Dados contabilizados até o dia 20/09/2011, às 11:51 horas.
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dos  processos  de  sua  competência,  aumentando  a  efetividade  da  prestação 
jurisdicional,  tudo  visando,  principalmente,  a  diminuição  das  taxas  de 
congestionamento  e  a  sensação  de  impunidade,  para  os  demandantes  que 
“ganharam, mas não levaram”.
5. PROPOSTA
Neste capitulo apresenta-se a descrição geral da proposta, bem como o plano 
de implantação, os recursos que serão utilizados, os resultados esperados, além dos 
riscos ou problemas esperados e possíveis medidas preventivo-corretivas.
5.1. Descrição Geral
Todos os levantamentos e estudos realizados para a elaboração deste projeto 
possibilitaram um melhor conhecimento sobre a Justiça Trabalhista da 2ª Região – 
São Paulo, especificamente sobre a Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba,  bem 
como sobre as suas necessidades de aprimoramento, ante as determinações legais 
previstas na Legislação Constitucional, decorrentes dos anseios da população, ávida 
por uma justiça célere e eficiente.
Com base em pesquisas realizadas nos demais regionais, foram identificados 
convênios de cooperação inexistentes  em São Paulo –  Cadastro de Clientes  do 
Sistema Financeiro Nacional – CCS, Cadastro Nacional de Informações Sociais – 
CNIS,  Companhia  Paranaense de Energia – COPEL (adaptado à  companhia de 
energia  local)  e  SERASA/SA,  e  que  podem  auxiliar  muito,  na  localização  de 
empresas  e  sócios,  favorecendo,  primeiramente  na  fase de  conhecimento,  onde 
muitos  tentam  se  esquivar  de  ações  e,  em um segundo  momento,  na  fase  de 
execução, onde ocorre, algumas vezes, a dilapidação de bens, visando descumprir 
as  obrigações  judiciais  consistentes  no  pagamento  de  dívidas  originadas  das 
demandas  trabalhistas,  de  caráter  predominantemente  alimentar,  aumentando  o 
gargalo.
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Estes convênios, baseados em uma intensificação no uso de tecnologia da 
informação e de banco de dados de outros órgãos, de modo geral,  ajudarão na 
diminuição da burocracia e no enfoque no papel através de consultas em tempo real,  
na otimização do tempo e em melhoria nos processos de trabalho, tudo de forma a 
assegurar uma diminuição nas taxas de congestionamento.
Ressalta-se  que  estas  mudanças,  já  vem  sendo  implementadas 
paulatinamente,  no  TRT2,  que  é  o  Tribunal  Trabalhista  que  mais  acordos  de 
cooperação firmou, desde 2005.
5.2. Plano de Implementação
Todos  os  convênios  implantados  no  TRT2  foram  negociados  pela 
Corregedoria  ou  pela  Presidência  de  referido  Órgão  Público  e  são,  atualmente, 
administrados pela primeira.
Desta forma, para serem implementados outros convênios, o primeiro passo 
consiste no encaminhamento das sugestões levantadas neste projeto (item 2.3.2. 
Sugestões para Modernização de Processos, p. 38-46) para os responsáveis por um 
daqueles setores. Não será possível fazer as negociações, de forma direta, a partir  
da Vara do Trabalho de Itaquaquecetuba.
Em um segundo momento, então, cabe aos servidores da Corregedoria ou da 
Presidência  se  reunir  para  verificar  se  são  viáveis,  administrativamente  e 
juridicamente tais convênios, ante os benefícios indicados. 
Em sendo aceitas as sugestões de acordos de cooperação indicados, às fls. 
38-46, caberá a algum destes setores entrar em contato com o órgão público ou 
privado, prestador do serviço desejado, a fim de negociarem os termos do pacto de 
colaboração.
Por fim, após todos estes trâmites, encerrado com a assinatura do convênio, 
o  Tribunal  o  liberará  para  uso,  para  magistrados  e  servidores  cadastrados,  de 
acordo com o estabelecido pelo Órgão Prestador do Serviço.
Enfatiza-se  que,  para  que  tudo  ocorra  de  forma  producente  é  necessário 
empenho  dos  gestores  do  TRT2,  na  fase  de  negociação  e  dos  magistrados, 
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diretores de vara e servidores, na hora da efetiva utilização dos meios eletrônicos 
disponibilizados.
5.3. Recursos
A  implantação  destes  convênios  de  colaboração  não  geram  gastos  à 
Administração Pública, no que tange à contratação de sistemas e/ou pessoal, ou à 
alteração de estrutura física das unidades judiciárias. 
Serão  utilizados  recursos  financeiros,  apenas  para  treinamento  de  alguns 
funcionários  ou  juízes,  que  em  um  segundo  momento  serão  multiplicadores  do 
conhecimento adquirido. Estima-se o valor de R$ 20.000,00 para tal finalidade.
5.4. Resultados esperados
Tendo por base o presente projeto, pretende-se a diminuição das taxas de 
congestionamento de processos trabalhistas, em fase de execução, nos próximos 
cinco anos. 
Para  acompanhar  o  desempenho  do  êxito  dos  novos  convênios,  serão 
utilizados indicadores calculados estatisticamente, através do Setor competente do 
TRT2, e publicados no portal transparência de referido órgão público e do Conselho 
Nacional de Justiça do Trabalho.
Havendo  sucesso,  espera-se  que  referidos  acordos  de  cooperação  sejam 
firmados em todas as demais unidades da Federação, através de seus Tribunais do 
Trabalho locais.
5.5. Riscos ou problemas esperados e medidas preventivo-corretivas
O  projeto,  mesmo  viável  juridicamente,  tecnicamente  e  economicamente, 
possui riscos.
Em  se  tratando  de  Órgão  Público,  o  principal  deles  consiste  em 
descontinuidade de prioridades estabelecidas entre uma administração e a seguinte, 
bem como a falta de recursos orçamentários.
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Além disso, como no projeto estão envolvidos diversos outros órgãos públicos 
e ou privados, há o problema da existência de diversos interesses em questão.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Tomando como base, as estatísticas publicadas pelo Conselho Nacional de 
Justiça,  em um relatório  denominado “Justiça em números 2009:  indicadores do 
Poder  Judiciário”,  verifica-se  que no Brasil,  a  movimentação processual  nacional 
dessa Justiça Especializada, foi, em referido ano, no importe de aproximadamente 
2,9  milhões  de  processos  novos,  muitos  dos  quais  entraram para  o  gargalo  de 
37,4% da  fase de  conhecimento  e  de 66,8% da  fase  de  execução.  O presente 
projeto busca soluções para este problema, que deprecia o Poder Judiciário, ante a 
sensação de ‘ganhar mas não levar’, que o jurisdicionado possui.
A informatização dos processos de trabalho, através de convênios firmados 
com outros órgãos públicos pela Justiça Trabalhista de São Paulo, tem contribuído 
para uma prestação jurisdicional  mais eficiente,  apesar  de ainda serem altas  as 
taxas de congestionamento de processos, que giram em torno dos 60%, no TRT2. 
Isso se explica pelo pouco tempo de implementação destas ferramentas, que ainda 
precisam  ser  melhoradas  e  adaptadas,  para  atingirem  maior  eficiência  e  pela 
necessidade de outros mecanismos para auxilio.
No TRT/SP já existem dez convênios firmados. São eles:
a) ARISP, junto aos Registradores de Imóveis de São Paulo;
b) BACEN-JUD, junto ao Banco Central do Brasil;
c) CAGED, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego;
d) INFOJUD, junto à Receita Federal do Brasil;
e) INFOSEG, junto ao Ministério da Justiça;
f) Instituto de Protesto de Títulos de São Paulo;
g) JUCESP, junto à Junta Comercial do Estado de São Paulo;
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h) RENAJUD, entre a União (Ministério das Cidades e Ministério da Justiça) 
e o Conselho Nacional de Justiça;
i) Caixa Econômica Federal; e
j) Procuradoria da República em São Paulo.
Em outros regionais, bem como em outros órgãos da Administração Pública 
existem outros processos já modernizados que podem contribuir com uma melhora 
na eficiência dos processos trabalhistas. São eles:
a) Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional – CCS, que pode 
ser  obtido  junto  ao Banco Central  do  Brasil,  com vistas  a localizar  os 
verdadeiros  proprietários  das empresas,  que se  utilizam de interpostas 
pessoas, para se esquivarem de processos e execuções trabalhistas;
b) Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS, convênio que pode ser 
formalizado com o Instituto Nacional de Previdência Social;
c) Companhia  Paranaense  de  Energia  –  COPEL,  acordo  que  deve  ser 
formalizado junto à empresa de energia elétrica local;
d) SERASA S/A
e) SPED, negociado junto à Receita Federal
Todos essas sugestões caminham para cercar os demandados judicialmente, 
tanto na fase de conhecimento, quanto na fase de execução, de modo a localizar 
pessoas  físicas  e  jurídicas,  seus  endereços  e  bens  que  garantam  as  dívidas 
trabalhistas.  Todos  devem ser  implementados  de  modo eletrônico,  visando  uma 
diminuição da burocracia e no trâmite de papéis entre os órgãos.
Além disso, alguns convênios em vigência podem ser aprimorados, entre eles 
o ARISP e a JUCESP, que podem ser estendidos a todo o território nacional, bem 
como a implantação de ofícios eletrônicos, entre os órgãos públicos.
Todos esses levantamentos consubstanciam-se em sugestões para melhorias 
nos processos de trabalho do TRT2, com base em ações que ocorrem em outros 
regionais e na legislação,  sempre com a finalidade de se melhorar  a  celeridade 
processual e a eficiência, diminuir o gargalo e se adequar à Constituição Federal.
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Anexo III – Termo de Compromisso firmado entre o MTE e o MPT (CAGED)
Anexo IV – Convênio firmado entre o TRT2 e a RFB (INFOJUD)
Anexo V – Aditamento ao Convênio firmado entre o TRT2 e a RFB (INFOJUD)
Anexo VI – Convênio celebrado entre o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos 
do Brasil – Seção de São Paulo e os Tabeliães de Protesto e o TRT2
Anexo VII – Convênio JUCESP
Anexo VIII – Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a União (Ministério das 
Cidades e da Justiça) e o CNJ (RENAJUD)
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